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NOTA DA PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Encaminhamento de projetos de resolução previamente acordados pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para a consideração do Conselho Permanente da Organização
NOTA DA PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS

Encaminhamento de projetos de resolução previamente acordados pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para a consideração do Conselho Permanente da Organização


A Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos submete à consideração do  Conselho Permanente da Organização, em sua sessão ordinária programada para a quarta-feira, 6 de abril de 2005, os seguintes projetos de resolução, cujos textos foram previamente acordados por esta Comissão.
1. “Papel dos poderes legislativos na luta contra a corrupção e a impunidade no Hemisfério” (CP/CAJP-2225/04 rev. 3)

2. “Divulgação dos conteúdos do sistema interamericano de proteção dos direitos   humanos nos centros de formação acadêmica dos países do Hemisfério” (CP/CAJP-2240/05 rev. 3)

3. “Defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas que realizam as pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas” (CP/CAJP-2246/05 rev. 3)

4. “Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado” (CP/CAJP-2239/05 rev.2 corr. 2)


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração.


Alberto Borea


Representante Permanente do Peru

Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PAPEL DOS PODERES LEGISLATIVOS NA

LUTA CONTRA A CORRUPÇÃO E A IMPUNIDADE NO HEMISFÉRIO

(Projeto acordado pela CAPJ em 1º de março de 2005)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

PAPEL DOS PODERES LEGISLATIVOS NA

LUTA CONTRA A CORRUPÇÃO E A IMPUNIDADE NO HEMISFÉRIO

(Projeto acordado pela CAPJ em 1º de março de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


LEVANDO em conta a importância da Convenção Interamericana contra a Corrupção (CIC), bem como sua ratificação por parte de 33 Estados membros da OEA e que 29 dos mesmos vêm participando de seu Mecanismo de Acompanhamento da Implementação (MESICIC);


DESTACANDO a assinatura por vários Estados do Hemisfério da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, “Convenção de Mérida”, bem como sua ratificação por parte de um número crescente de países das Américas e do restante do mundo, fato que permitirá sua pronta entrada em vigor;


RECONHECENDO com satisfação os trabalhos desenvolvidos desde o início de suas funções pela Comissão de Peritos do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC), em especial a aprovação dos relatórios por país no âmbito da primeira rodada de análise para o acompanhamento das recomendações deles constantes;


RECORDANDO que os Poderes Legislativos na maioria dos Estados membros têm, entre suas funções, a aprovação dos tratados e convenções internacionais e, que, além disso, exercem, entre outras, funções legislativas e fiscalizadoras;


RECONHECENDO também o importante papel dos Poderes Legislativos na tarefa de assegurar, no interior dos Estados, o pleno cumprimento de seus compromissos internacionais relativos à luta contra a corrupção e a impunidade; e


REAFIRMANDO que a luta contra a corrupção é um compromisso de todos os Estados membros da OEA no fortalecimento de suas respectivas instituições democráticas; e


RESSALTANDO os valiosos esforços que no âmbito internacional desenvolvem organizações mundiais e regionais de parlamentares latino-americanos e caribenhos que lutam contra a corrupção, cujo propósito é promover uma ação parlamentar, política e legislativa contra toda forma de corrupção, como um importante meio para defender a estabilidade institucional e os valores éticos da sociedade democrática,

RESOLVE:

1. Ressaltar a importância de que os Poderes Legislativos dos Estados Partes da Convenção Interamericana contra a Corrupção, no desempenho de suas funções legislativas e, conforme cabível, de fiscalização, continuem avançando:

a) na implementação dos compromissos derivados da Convenção Interamericana contra a Corrupção;

b) na consideração da adoção das medidas necessárias para acelerar a entrada em vigor e assegurar a implementação efetiva da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, “Convenção de Mérida”, a fim de cooperar para uma mais eficaz cooperação e assistência recíprocas na luta contra a corrupção e a impunidade.

2. Incentivar os Poderes Legislativos dos Estados Partes da Convenção Interamericana contra a Corrupção que participam de seu mecanismo de acompanhamento a fortalecer a cooperação entre os mesmos, a redobrar seus esforços para a plena implementação das recomendações emanadas do âmbito do MESICIC, em particular as recomendações que requerem ação legislativa, bem como a trocar informação periodicamente sobre as atividades que são levadas a cabo em apoio da Convenção, no cumprimento de suas funções legislativas e fiscalizadoras.

3. Instar os Estados Partes da Convenção Interamericana contra a Corrupção que participam do MESICIC a que divulguem, no âmbito de seus Poderes Legislativos, os propósitos e atividades implementados pelo Mecanismo de Acompanhamento, levando em conta a importância deste último na luta contra a corrupção no Hemisfério.
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COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

DIVULGAÇÃO DOS CONTEÚDOS DO SISTEMA INTERAMERICANO

DE PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS NOS CENTROS DE

FORMAÇÃO ACADÊMICA DOS PAÍSES DO HEMISFÉRIO

(Apresentado pelas Missões Permanentes da Bolívia, Chile, Costa Rica e Peru

e acordado pela CAJP em 8 de março de 2005)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

DIVULGAÇÃO DOS CONTEÚDOS DO SISTEMA INTERAMERICANO

DE PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS NOS CENTROS DE

FORMAÇÃO ACADÊMICA DOS PAÍSES DO HEMISFÉRIO

(Apresentado pelas Missões Permanentes da Bolívia, Chile, Costa Rica e Peru

e acordado pela CAJP em 8 de março de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO que a Carta da Organização dos Estados Americanos dispõe que “os Estados membros darão primordial importância, dentro dos seus planos de desenvolvimento, ao estímulo da educação, da ciência, da tecnologia e da cultura, orientadas no sentido do melhoramento integral da pessoa humana e como fundamento da democracia, da justiça social e do progresso”;

TENDO PRESENTE que a Carta Democrática Interamericana reafirmou que a promoção e proteção dos direitos humanos é condição fundamental para a existência de uma sociedade democrática e considerou que a educação é um meio eficaz para fomentar a consciência dos cidadãos com respeito a seus próprios países e, desta forma, lograr uma participação significativa no processo de tomada de decisões, e reafirmando a importância do desenvolvimento dos recursos humanos para se alcançar um sistema democrático sólido;


RECORDANDO que os Chefes de Estado e de Governos reunidos na Cúpula Extraordinária das Américas adotaram a Declaração de Nuevo León em que se reafirmou, entre outros, o compromisso hemisférico com a democracia, o fortalecimento do Estado de Direito, a defesa dos direitos humanos e as liberdades fundamentais;

RECORDANDO TAMBÉM o parágrafo dispositivo 4 da Resolução XXVII aprovada na Décima Conferência Interamericana de Caracas de 1954 em que se solicita aos governos americanos que promovam o necessário para que o tema dos deveres e direitos humanos e sua transcendência, segundo a Declaração Americana e Universal seja objeto de ensino em suas escolas e universidades;


LEVANDO EM CONTA sua resolução AG/RES. 2030 (XXXIV-O/04), “Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento do Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas”, nos quais se reafirma o compromisso dos Estados membros de continuar fortalecendo e aperfeiçoando o sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos por meio de ações concretas;


CONSIDERANDO que a OEA, bem como os Estados membros, devem promover e proteger o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, mediante, entre outras, a divulgação do trabalho realizado pelos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, colaborando na elaboração de programas relativos ao ensino e à pesquisa na esfera de direitos humanos;


LEVANDO EM CONTA TAMBÉM que é responsabilidade dos Estados membros adotar medidas legislativas, judiciais e administrativas ou de outra natureza apropriadas para promover em todas as pessoas sob sua jurisdição o conhecimento e a compreensão de seus direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, mediante a publicação e a mais ampla disponibilidade das leis e regulamentos nacionais e dos instrumentos internacionais básicos de direitos humanos, bem como promover e facilitar o ensino dos direitos humanos e das liberdades em todos os níveis e âmbitos da educação; e

CONSIDERANDO que todas as constituições do Continente garantem a proteção dos direitos humanos,

RESOLVE:

1. Reconhecer os avanços, ações ou políticas que os Estados membros vêm implementando para divulgar, nos centros de formação escolares, universitários e, quando cabível, policiais e militares, os artigos dos textos constitucionais de cada país que consagram os direitos humanos, bem como da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e de outros instrumentos hemisféricos sobre a proteção dos direitos humanos.

2. Levar em conta o Segundo Relatório Interamericano da Educação em Direitos Humanos, elaborado pelo Instituto Interamericano de Direitos Humanos e sugerir aos Estados a implementação de suas recomendações na medida do possível.

3. Sugerir aos Estados membros que, nos casos em que ainda não o tenham feito e de acordo com os programas educacionais ou de divulgação que vêm levando a cabo, examinem a conveniência de incluir, entre outras, por exemplo, as seguintes ações:

a) Buscar os métodos destinados a conscientizar os estudantes sobre as normas de direitos humanos vigentes em cada Estado e promover sua incorporação de maneira transversal no currículo acadêmico dos centros de estudo;

b) Buscar métodos pedagógicos para que os estudantes possam conhecer, respeitar e promover os direitos humanos relacionando-os com as situações da vida cotidiana, para gerar neles condutas necessárias que assegurem, entre outros, a convivência pacífica, a participação democrática, a diversidade e o pluralismo;

c) Elaborar material didático na área de educação em direitos humanos;

d) Capacitar permanentemente os professores de todos os níveis em matéria de educação em direitos humanos;

e) Organizar foros de discussão referentes à aplicação do sistema de promoção e proteção dos direitos humanos;

f) Convocar concursos periódicos sobre o conhecimento e a aplicação das normas de proteção dos direitos humanos;

g) Fomentar a participação dos alunos e professores na discussão e pesquisa sobre o avanço e desenvolvimento do sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos em seus respectivos países; e

h) Promover o ensino e a divulgação dos direitos humanos por intermédio da mídia.
4.
Destacar a importância do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas, o qual contribuirá para promover uma maior cooperação horizontal, fornecer informação e promover o desenvolvimento e fortalecimento de metodologias pedagógicas para a educação na preservação e fortalecimento da democracia, dos direitos humanos e da paz.

5.
Propor aos Ministros da Educação que se reunirão em Trinidad e Tobago, em agosto de 2005, que incluam na agenda de sua Quarta Reunião de Ministros da Educação a consideração de ações e programas concretos para a divulgação dos conteúdos do sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos nos centros de formação acadêmica dos Estados membros, em coordenação com o Instituto Interamericano de Direitos Humanos.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

DEFENSORES DE DIREITOS HUMANOS:

APOIO ÀS TAREFAS REALIZADAS PELAS PESSOAS, GRUPOS

E ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL PARA A PROMOÇÃO

E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS NAS AMÉRICAS

(Apresentado pela Missão Permanente do México e

acordado pela CAJP em 8 de março de 2005)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

DEFENSORES DE DIREITOS HUMANOS:

APOIO ÀS TAREFAS REALIZADAS PELAS PESSOAS, GRUPOS

E ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL PARA A PROMOÇÃO

E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS NAS AMÉRICAS

(Apresentado pela Missão Permanente do México e

acordado pela CAJP em 8 de março de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc._____/05), em particular no que se refere a este tema, e a resolução AG/RES. 1920 (XXXIII-O/03), “Defensores de direitos humanos:  Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas”;


RECORDANDO a Declaração das Nações Unidas sobre o Direito e o Dever dos Indivíduos, dos Grupos e das Instituições de Promover e Proteger os Direitos Humanos e as Liberdades Fundamentais Universalmente Reconhecidas;


PREOCUPADA porque nas Américas persistem situações que, direta ou indiretamente, impedem ou dificultam as tarefas das pessoas, dos grupos ou das organizações que trabalham pela proteção e promoção dos direitos humanos e liberdades fundamentais;


CONSIDERANDO que os Estados membros apóiam o trabalho dos defensores de direitos humanos e reconhecem sua valiosa contribuição para a promoção, respeito e proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais nas Américas, bem como para a representação e defesa de indivíduos, minorias e outros grupos cujos direitos sejam ameaçados ou violados;


TOMANDO NOTA de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos ressaltou, em suas resoluções para outorgar medidas provisórias, a importância do trabalho dos defensores de direitos humanos para o desenvolvimento das democracias das Américas;


LEVANDO EM CONTA os trabalhos realizados pela Unidade sobre Defensores de Direitos Humanos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e as respostas apresentadas pelos Estados membros ao questionário elaborado pela mencionada Unidade com vistas à preparação de um relatório abrangente sobre a matéria; e


RESSALTANDO que o trabalho dos defensores de direitos humanos contribui decididamente para o fortalecimento das instituições democráticas e para o aperfeiçoamento dos sistemas nacionais de direitos humanos,

RESOLVE:

1. Reiterar seu apoio à tarefa que os defensores de direitos humanos realizam, no plano nacional e regional, e reconhecer sua valiosa contribuição para a promoção, respeito e proteção dos direitos e das liberdades fundamentais no Hemisfério.

2. Reconhecer que as mulheres defensoras dos direitos humanos, em virtude de suas atuações e necessidades específicas, merecem atenção especial que permita assegurar sua plena proteção e a eficácia das importantes atividades que realizam.
3. Condenar os atos que direta ou indiretamente impedem ou dificultam as tarefas dos defensores de direitos humanos nas Américas.


4.
Incentivar os defensores de direitos humanos a que continuem trabalhando desinteressadamente e contribuindo para o aperfeiçoamento dos sistemas nacionais de direitos humanos, com vistas à consolidação da democracia em observância dos princípios constantes da Declaração das Nações Unidas sobre Defensores de Direitos Humanos.


5.
Exortar os Estados membros a que continuem intensificando os esforços para adotar as medidas necessárias para garantir a vida, a liberdade e a integridade pessoal dos defensores de direitos humanos e a que em todos os casos de violações contra eles se realizem investigações completas e imparciais, garantindo a transparência e a divulgação de seus resultados finais.


6.
Convidar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos a que conclua seu relatório abrangente sobre a situação dos defensores de direitos humanos nas Américas em cumprimento à resolução AG/RES. 1842 (XXXII-O/02).


7.
Solicitar à CIDH que:



a)
continue dispensando a devida atenção a esta matéria;



b)
continue intensificando o diálogo e a cooperação com a Representante Especial do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas sobre os Defensores de Direitos Humanos; e



c)
inclua em seu relatório anual uma seção sobre o trabalho da Unidade sobre Defensores de Direitos Humanos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.


8.
Convidar os Estados membros a que promovam a divulgação e aplicação dos instrumentos do Sistema Interamericano e as decisões de seus órgãos nesta matéria, bem como da Declaração das Nações Unidas sobre o Direito e o Dever dos Indivíduos, Grupos e Instituições de Promover e Proteger os Direitos Humanos e as Liberdades Fundamentais Universalmente Reconhecidos.


9.
Convidar os Estados membros a que considerem a elaboração e a implementação de planos nacionais que ponham em prática os princípios constantes da Declaração das Nações Unidas mencionada no parágrafo anterior, salientando que para esse objetivo poderão também recorrer ao assessoramento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.


10.
Exortar os Estados membros que ainda não o fizeram a que respondam ao questionário elaborado pela Unidade sobre Defensores de Direitos Humanos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.

11. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executado de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

SÉTIMA CONFERÊNCIA ESPECIALIZADA INTERAMERICANA

SOBRE DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO
(Apresentado pela Presidência da Comissão e

acordado pela CAJP em 8 de março de 2005)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

SÉTIMA CONFERÊNCIA ESPECIALIZADA INTERAMERICANA

SOBRE DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO
(Apresentado pela Presidência da Comissão e

acordado pela CAJP em 8 de março de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o relatório do Conselho Permanente no que refere à Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII) (AG/doc.______/05);

CONSIDERANDO:


Que, mediante sua resolução AG/RES. 1923 (XXXIII-O/03), a Assembléia Geral convocou a Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII), a qual será realizada na data e sede que o Conselho Permanente determinar, e encarregou este órgão de aprovar a agenda da mesma;


Que, mediante sua resolução AG/RES. 2033 (XXXIV-O/04), a Assembléia Geral solicitou ao Conselho Permanente que continuasse a estudar os temas relacionados com a CIDIP-VII e instou os Estados membros que ainda não o tivessem feito a que apresentassem suas propostas e observações com respeito à agenda dessa Conferência;


Que diversos Estados apresentaram suas propostas de temas e seus correspondentes documentos de apoio para serem incluídos na agenda e que estes foram discutidos pelos Estados membros no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente; e


Que a República Oriental do Uruguai apresentou o documento “Bases de uma Convenção Interamericana sobre Jurisdição Internacional” (CP/CAJP-2094/03 add.6-b), para estudo futuro e consultas,

RESOLVE:


1.
Tomar nota do relatório do Conselho Permanente referente à Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado, estabelecendo a seguinte agenda:

i. Proteção ao Consumidor:  Lei Aplicável, Jurisdição e Restituição Monetária (Convenções e Leis Modelo)

ii.
Garantias Mobiliárias:  Registros Eletrônicos para Implementação da Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias

2.
Encarregar o Conselho Permanente de estabelecer a metodologia para a preparação dos instrumentos interamericanos a serem considerados pela Sétima Conferência Especializada sobre Direito Internacional Privado.


3.
Encarregar o Conselho Permanente de fixar a data e sede para a realização da Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado.


4.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que apresente seus comentários e observações sobre aos temas da agenda definitiva da CIDIP-VII.


5.
Encarregar o Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, ao considerar futuros temas para próximas Conferências Especializadas sobre Direito Internacional Privado, de incluir, entre outros, o tema de uma Convenção Interamericana sobre Jurisdição Internacional.


6.
Encarregar o Conselho Permanente de implementar esta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e de apresentar um relatório sobre o seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.
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